
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 299, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Rogério Nogueira, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a expedição de licenciamento para supressão de mata e desassoreamento de cursos d’água, na forma que especifica.
Com efeito, este PL pretende autorizar os municípios a expedir licenciamento, visando ao desassoreamento de cursos d’água e à supressão de mata em propriedades rurais e urbanas com metragem não superior a 4 (quatro) alqueires, nos trechos situados em suas circunscrições.  Para efeitos dessa regra serão observados os critérios adotados pelos respectivos órgãos ambientais.  É imprescindível o acompanhamento e o termo de responsabilidade técnica subscrito por Engenheiro Agrônomo e, se necessário, outros profissionais com especialização em curso superior.  Ademais, os municípios poderão suplementar esta lei nos termos do artigo 30 da Constituição Federal, observando-se os limites da legislação federal e estadual.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 299, de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


